
CONTém

SERVIÇOPUBLICOFEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARiNOüNTMT0 Ne 5}.} / 2.«'.r

Pró-Reitoria de Administração - PROAD ' .í' ' '"

:Hn#=iB:«« ©
Telefone:(48) 3721-4240/4236/4259

Website: dpc.proad.ufsc.br - E-mail: dpc.proad(@contato.ufsc.br

8
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDEliAL DE SANTA
CATARINA E A EMPRESA JEOL BRASIL
INSTRUMENTOS CIENTÍFICOS LTDA.

A Universidade Federal de Santa Catarína (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 1 8/1 2/1 960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/000 1-82, com
sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de
Administração, Sr. Jaír Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49, doravante denominada CONTRATANTE, e
a empresa Jeol Brasil Instrumentos Científicos LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 1 1.084.999/0001-
1 0, sediada na Av. Jabaquara, 2958, 5' andar, Conjunto 52, Mírandópolis, CEP 04046-500, São Paulo/SP:
em doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Nelson Obo, portador do CPF n'
1 18.710.448-55, tendo em vista o que consta no Processo n' 23080.077821/2018-24 e em observância às
disposições da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto n' 2.271, de 7 de julho de 1997 e da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 05/2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n' 401/2018, com fulcro no art.25, capa/, da Lei.
8666/93, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a Prestação de
Serviços de ]Wanutenção Preventiva e Corretiva, por um prazo de 06 (seis) meses, de 04 (quatro)
microscópios eletrânicos do Laboratório Central de Microscopia Eletrõnica (LCME), com
fornecimento de peças e componentes necessários às substituições programadas, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Prometo Básico -- Anexo 1, deste Termo de Contrato.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

Anexo 1, constante deste instrumento e à

1.3. Os serviços objeto deste contrato estão discriminados no Anexo l deste Termo de Contrato

Item
COD

SIASG Descrição
Unid.

h/ledidâ Qtd
Estimada
Unitário

(8$)

Velar
Nláximo

TótaKR$)

00] 16314

Serviço de 2 (duas) Manutenções Preventivas
(Equipamentos passíveis de manutenção:

JEM-2100 e JEM-lOI l ).
Atendimento de até 02 (duas) chamadas

técnicas para realizar Manutenção Corretiva
cm qualquer dos quatro equipamentos (JEM-
1 01 1, JEM-2100, JSM-6390LV, JSM-6701F).

Serviço   64.050.00 64.050,00

TOTAL 64.050,00

 



2.CLAUSULASEGUNDA-VIGENCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 06 (seis) meses, com início na data de 03/12/2018 e
encerramento em 03/06/2019, sem direito a prorrogação.

3.CLAUSULATERCElliA-PREÇO
3.1. O valor total estimado da contratação é de RS 64.050,00 (sessenta e quatro mil e cinquenta reais).

3.2. No valor constante no item 3.1 estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4.CLAUSULAQUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo:

Fonte: 8250262460;

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042 e 12.364.2080.20GK.0042

Natureza de Despesa: 339039

Ptres: 108366 e 108365

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza. cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5.CLAUSULAQUINTA PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/]993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF),
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/futura.

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita
compreensão do documento.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

'TX/100l

365

2
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EM = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa dejuros de mora anual;

EM - Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP - Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ânus a quem deu causa.

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identiülcado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável

S.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável.

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento of]cia] de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA.

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula:

1-(TX/100
365

D = 1 x N x VP, onde

1 = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de desconto;

D - Desconto por antecipação;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado;

VP - Valor da parcela a ser antecipada.
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5.10.2. Nas contratações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes;

5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Acordo de Níveis de Serviço e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos no Prometo
Básico, conforme a Instrução Nomlativa SLTI/MPOG n' 05/201 7.

6.CLAUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. O preço será fixo e irreal estável

7. CLÁUSULA SETIMA REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço global e os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Prometo Básico, anexo deste
Termo de Contrato.

8.CLAUSULAOITAVA OBRIGAÇOESDACONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

8.3. NotiHlcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, nos prazos e condições estabelecidas no
Projeto Básico e seus anexos.

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura/nota fiscal de serviços da Contratada, em
conformidade com o $8' do art. 36 da IN SLTI/MPOG n' 05/201 7.

8.6. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, sobre a aplicação de multas, penalidades ou quaisquer
débitos de sua responsabilidade concedendo seu direito ao contraditório.

8.7. Proporcionar todas as condições para que a empresa prestadora dos serviços possa desempenha-los
dentro das normas contratuais.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios indispensáveis, para a execução do serviço de manutenção.

9.2. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

9.3. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da Contratante.

Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
contratação.

9.4. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

9.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
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9.6. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $
I' do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

9.7. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de
trabalho.

9.8. Elaborar e apresentar, junto com a natura, relatório informando os serviços realizados na respectiva visita
(seja ele de caráter Preventivo ou Corretivo), bem como informar a necessidade de Manutenção Corretiva e a
condição atual do equipamento.

9.9. Fornecer orçamentos de forma discriminada com a(s) peça(s) e/ou componente(s) a ser(em)
substituído(s), para análise da Contratante.

9.10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7' do
Decreto n' 7.203/2010.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
10.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na veriülcação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE,
especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/1993 e do art. 6' do Decreto n'
2.271/1997

l0.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

l0.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Prometo Básico (Anexo l).

[0.4. O descumprimento total ou parcia] das demais obrigações e responsabi]idades assumidas pe]a
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Prometo Básico, neste Termo de
Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ans. 77 e
80 da Lei n' 8.666/1 993.

1.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Leí
n' 8.666,de 1993.

1.6. A designação dos fiscais e do gestor do contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do a)uste.

1 1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1 1.1. Se a Contratada tentar fraudar, fraudar ou falhar na execução do objeto, ou ensejar retardamento de sua
execução, ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o caso:

a) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias:
cancelamento do Contrato, impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da
União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, além de multa de 20 (vinte por cento) em relação ao valor
global atual azado do Contrato.

b) Entregar produtos ou prestar serviços com características diversas daquelas constantes de sua
proposta (salvo se mediante devida comprovação quanto à equivalência em processo administrativo
adequado e aprovado pela autoridade competente), recusando-se ou deixando de substituí-lo no prazo
fixado pela UFSC: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União
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pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor global
atualizado do Contrato.

c) Deixar de prestar garantia técnica a quaisquer dos itens relativos à contratação, dentro do prazo
exigido neste Termo de Contrato e seus anexos: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer
órgãos/entidades da União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) em
relação ao valor global atualizado do Contrato.

11.1.1. Nos casos em que a Contratada inadimplente entregar os produtos ou prestar os serviços
durante o processo para sua penalização, fica facultado à UFSC receber o produto/serviço e reduzir a
multa até a metade do valor inicialmente calculado, podendo ainda deixar de aplicar a penalidade de
impedimento de licitar ou contratar, considerando-se o prquízo sofrido pela Administração.

11.2. Se a Contratada apresentar indícios, documento ou declaração falsos:
penalidade, conforme o caso:

ficará sujeita às seguintes

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos na contratação: impedimento de licitar e de
contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 4 (quatro) anos

b) Adulterar documento, público ou particular, com o flm de prejudicar direito, criar obrigação ou
alterar a verdade: impedimento de licitar pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

11.3. Se a Contratada cometer fraude fiscal, mediante declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal,
omissão, falsificação ou alteração de informações em suas notas fiscais ou de outrem, ficará sujeita a
impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco)
anos

1 1.4. A Contratada enquadrada nos itens 11.2 e 11.3, além da pena aplicável, sofrerá ainda multa de 20%
(vinte por cento) em relação ao:

a) Valor total de sua proposta

11.5. A Contratada é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, quando houver ultrapassado o limite de faturamento
estabelecido no art. 3' da Lei Complementar n' 123/06, no ano fiscal anterior, sob pena de ser
declarado inidâneo para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais
sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto n' 8.538/15.

11.6. Se a Contratada comportar-se de modo inidõneo ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o
caso

a) Praticar atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo: impedimento de licitar e de contratar
com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e multa de 20% (vinte por
cento) em relação ao valor total de sua proposta ou ao valor do empenho, ou Contrato.

] ].7. Além do exposto nos itens precedentes, a Contratada ficará sujeita a sanções de advertência e multa,
de acordo com o estabelecido nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, aplicadas suplementarmente pela
inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ou prestação de serviço ora contratado.

a) Advertência, nos casos de menor gravidade.

b) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento), calculada sobre o total devido, por
dia de atraso na entrega do objeto, sendo que a partir do 3 1' (trigésimo primeiro) dia de atraso, este
será considerado como inexecução total do Contrato.

11.8. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações
suplementares para reparar os danos oriundos da violação de deveres contratuais por parte do licitante,
apurados durante processo administrativo de penalização.

]1.8.1. Se as multas previstas no Projeto Básico não forem suficientes para indenizar os danos
sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos
excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 4]6 do Código Civil
Brasileiro.

11.9. Será assegurado a Contratada, previamente à aplicação das penalidades indicadas neste instrumento
convocatório, o direito ao contraditório e à ampla defesa.
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11.10. A aplicação de uma das penalidades previstas neste Termo de Contrato e no Prometo Básico não
exclui a possibilidade de aplicação de outras.

11.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e
de contratar, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas do
Projeto Básico, neste Contrato e em demais dominações legais.

11.12. A dosimetría das penalidades levará em consideração, além dos fatos e provas constantes do
processo administrativo:

a) O dano causado à Administração;

b) O caráter educativo da pena;

c) A reincidência como maus antecedentes;

d) A proporcionalidade

1 1.13. Nos casos em que couber, serão aplicadas ainda as sanções previstas na Leí n' 12.846/13, que dispõe
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atou contra a
administração pública.

11.14. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter
em vigor o Contrato, cobrando apenas os valores referentes às multas, fundamentando expressamente as
razões que motivam a manutenção da relação contratual.

11.15. As sanções de impedimento de licitar e de contratar não serão passíveis de reabilitação antes de
finalizado o prazo fixado, tendo a Contratada que cumpri-jo integralmente.

11.16. O encaminhamento de Ofício de Notinlcação quanto à abertura de processo administrativo contra
Contratada será efetuado pelo departamento, unidade ou comissão responsável da UFSC, exclusivamente por
meio de endereço eletrânico constante do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou
aquele informado na proposta, para fins de garantir o seu direito ao contraditório e à ampla defesa.

11.16.1. Levando em conta as inovações tecnológicas, o avanço das tecnologias de informação e o
fato inegável de que, atualmente para participar de um processo licitatório todos os licitantes devem
possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as comunicações entre a UFSC e a
Contratada dar-se-ão por meio eletrânico, considerando-se o endereço eletrõníco mencionado no item
precedente, sendo de inteira responsabilidade da Contratada manto-lo permanentemente atualizado.

11.16.2. A Contratada, além de manter seu e-mail permanentemente atualizado, fica responsável por
acessar sua caixa de entrada periodicamente durante todo o período da contratação, devendo também
averiguar sua caixa de spam, sob pena de perder os prazos legais previstos acerca do direito de
defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.

11.16.3. Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar economícidade a todas
as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que custeia a gestão pública, na medida em
que privilegia o envio eletrânico de informações em detrimento de outros meios de comunicação,
como publicações em Diário Oficial ou remessas vía correio, à exceção dos casos que por Lei exigem
se intimação ou vista pessoal.

11.16.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrânico para o encaminhamento
de Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as regras ordinárias, sendo dever da
Contratada manter, junto à Administração, atualizados os dados de endereço, contato telefónico e do
representante legal da empresa, não suprindo tal ónus a mera formalização da alteração do ato
constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de Registro de Títulos
ou outro ato solene que a lei determinar.

11.16.5. O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrõnico possui respaldo no art. 5.':
LXXVlll, da Constituição Federal de 1988; art. 26, $ 3.', in fine e art. 2.', $ único, IX (princípio do
formalismo moderado), todos da Lei n.' 9.784/99, a qual regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal; art. 5.' do Decreto n' 8.539/15; e, subsidiariamente, cf. disciplina o
art. 15, calca-se também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje
uma práticajá consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a
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finalidade de otimízar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eficiência
no serviço público sem preJ uízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer das partes.

11.16.6. Simultaneamente ao encaminhamento eletrõnico, o Ofício de Notificação será
disponibilizado também no portal da Pró-Reitoria de Administração - PROAD, sítio
www.oroad.ufsc.br, o que poderá substituir a publicação da notificação em Diário Oficial ou caso não
tenha sido possível localizar a Contratada.

11.16.7. As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que trata o item
anterior, deverão ser encaminhadas eletronicamente, segundo as orientações contidas no sítio da
PROAD supracitado, de modo a economizar custos, evitar a necessidade de deslocamentos e, ainda,
otímizar o prazo para que a Contratada elabore as peças que julgar convenientes à sua
defesa/manifestação.

11.16.8. Todo o recebimento eletrânico será protocolado por meio de uma resposta eletrõnica:
resguardando a Contratada quanto à efetiva entrega de sua defesa ou manifestação.

11.16.9. Quando a dêfbsa/manifestação da Contratada for enviada para atender a prazo processual,
este passará a contar do primeiro dia útil subsequente ao da inserção da informação no portal da
PROAD, bem como do envio desta por meio do endereço eletrânico indicado nos termos do item
1 8. 1 9, sendo considerada tempestiva a defesa/manifestação transmitida até as 24 (vinte e quatro) horas
do seu último dia.

11.16.10.Toda a operacionalidade por meio eletrânico mantém inalterados os prazos legais para as
defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à ampla defesa
em toda e qualquer fase do rito processual.

1 1.16.1]. Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às notificações, defesas
ou manifestações, poderão ser sanadas por meio eletrâníco, seguindo as orientações contidas no sítio
da PROAD, www.proad.ufsc.br.

11.17. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à UFSC, por meio de Guia de Recolhimento da União
GRU, observando-se sua data de vencimento, podendo a Administração cobra-las judicialmente, nos termos
da Lei n' 6.830/80, com os encargos correspondentes, ou desconta-las dos valores remanescentes de
pagamentos à empresa.

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Prometo Básico, anexo deste instrumento contratual

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1 993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos

12.4.3. Indenizações e multas

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1 E vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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13.1.3. Subcontratar, parcial ou totalmente, o objeto deste Termo de Contrato

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prel uízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato.

ÍS.CLAUSULAQUiNTA GAjiANTIADEEXECUÇAO
15.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666, de
1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

15.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis, prorrogáveís
por igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, seguro-garantia ou fiança bancária, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
total do contrato;

15.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de

a) Prduízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato

b) Prduízos diremos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber;

15.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 1 6. 1 .2., observada a legislação que rege a matéria;

15.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta específica
com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;
1 5.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento);

15.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos l e ll do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993;

15.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;

pelo

15.1.8. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
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mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.

15.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

15.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a
empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela
CONTRATANTE, conforme estabelecido na Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/201 7.

15.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação,-devendo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do contrato.

15.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na fomla prevista na Instrução
Normativa SEGES/MPDG n' 05/201 7.

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1 993.

17. CLÁUSULA DECIMA SETIMA - FORO

]7.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Florianópolís, 03 de dezembro de 201 8.

.#
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SERVIÇOPUBLICOFEDERAL
UNIVERSIDADE FEDEjiAL DE SANTA CATARINA

Pró-Reitoria de Pesquisa - PROPESQ
Laboratório Central de Microscopia Eletrõnica - LCME

Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lama
Bairro Trindade -- Florianópolis/SC -- CEP 88.040-900

CNPJ/MF n' 83.899.526/000 1 -82
Telefones: (48) 3721-2276

Website: http://leme.ufsc.br - E-mail: lcme@contato.ufsc.br
ANEXOS

©
PROJETOBASICO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NAO CONTINUO SEMDEDICAÇAO EXCLUSIVA DE MAO DE
OBRA

Este Prometo Básico foi elaborado em cumprimento ao disposto no art. 7', incisa l da Lei n.' 8.666/93 e art.
14 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.' 02/2008. A Universidade Federal de Santa Catarina
(UFSC),por intermédio da Pró-Reitoria de Pesquisa (PORPESQ) e do Laboratório Central de Microscopía
Eletrõnica (LCME),pretende contratar pessoa jurídica, com base na Lei n.' 8.666/93, na Instrução Normativa
SLTI/MPOG n.' 02/2008, subsidiariamente nas demais normas legais e regulamentares, na modalidade
Inexigibilidade de Licitação, com base no art. 25, cczpt/r, da Lei n.' 8.666/93, para execução do objeto
elencado neste documento.

PROCESSO N' 23080.077821/2018-24

12. OBJETO

1.1. Este Prometo Básico tem como objeto a contratação de empresa especializada para a Prestação de
Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva, por um prazo de 06 (seis) meses, de 04 (quatro)
microscópios eletrânicos do Laboratório Central de Microscopia Eletrânica (LCME), com
fornecimento de peças e componentes necessários às substituições programadas, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
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  COD
SIASG l)escrição

Unid.
Medida Qtd

Valor
Estimado
IJnitário

(RS)

!máximo
TótaKRS)

001 16314

Serviço de 2 (duas) Manutenções
Preventivas-- (Equipamentos

passíveis de manutenção: JEMl-2 1 00
e JEM-101 1).

Atendimento de até 02 (duas)
chamadas técnicas para realizar

Manutenção Corretiva em qualquer
dos quatro equipamentos(JEM-10 ll ,

JEM-2100, JSM-6390LV, JSM-
6701F).

Serviço

 
n,'. R$ 64.050,00

TOTAL R$ 64.050,00



1.2. A estimativa da despesa para a contratação dos serviços/peças/componentes acima relacionados observa
o incisa X do art. 40 da Lei n' 8.666/93 e foi estimada em RS 64.050,00(sessenta e quatro mil e cinquenta
reais).

1.3. Detalhamento da Especificação

1.3.1. O objeto deste Prometo Básico é a manutenção preventiva de dois microscópios eletrõnicos (JEM
101 1 e JEM-2100), ambos de fabricação da JEOL LTDe até 02 (duas) chamadas técnicas para
manutenção corretiva de qualquer um dos quatro microscópios (Os microscópios têm as seguintes
características :

1.3.1.1. Microscópio Eletrânico de Transmissão JEM-1011
a) Fabricante: JEOL LTD.;
b) Modelo: JEM-10 1 1 ;
c) Tensão de Aceleração máxima: 100 kV
d)Número de Série: EM- 1 854000 1

1 .3.1.2.Microscópio Eletrõnico de Transmissão JEM-2 1 00

a) Fabricante: JEOL LTD.;
b) Modelo: JEM-2100;
c) Tensão de Aceleração máxima: 200 kV
d)Número de Série: EM-1 7400066.

1.3.1.3. Microscópio Eletrânico de Varredura Field Emission JSM-6701F

a) Fabricante: JEOL LTD.;
b) Modelo: JSM-6701 F;
c) Tensão de Aceleração máxima: 30 kV
d) Número de Série: SM-17300047

1.3.1.4. Microscópio Eletrânico de Varredura JSM-6390LV
a) Fabricante: JEOL LTD.;
b) Modelo: JSM-6390LV;
c) Tensão de Aceleração máxima: 30kV;
d) Número de Série: MP-1 43 1 0043

1.3.2. Manutenção Preventiva

1.3.2.1. A Manutenção Preventiva é composta de l (uma) visita técnica e é destinada a reduzir a
probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento de um item. E o conjunto de ações
previamente definidas incluindo substituição de materiais e/ou peças, limpeza e ajustes gerais,
assim como demais procedimentos afins relacionados ao sistema, contemplado por este Projeto
Básico

1.3.2.2. A prestação de serviços técnicos de 0 1 (uma) Manutenção Preventiva que consiste em

a) Limpeza da coluna e do canhão, quando necessário;

b) Substituição do filtro e óleo da bomba mecânica de vácuo;

c) Checagem do sistema de vácuo;

d) Checagem das fontes;

e) Checagem das imagens;

f) Ajustes gerais e alinhamentos;

g) Testes de funcionamento.

1.3.2.3. A Manutenção Preventiva deverá ser realizada, conforme cronograma estabelecido
entre as partes.
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1.3.2.4. A Manutenção Preventiva e o ajuste do equipamento deverão ocorrer de acordo com
asespeciflcações técnicas do fabricante.A Manutenção Preventiva inclui a troca de peças
conforme descrito no item 9.

1.3.2.5. Os componentes substituídos, defeituosos e sem uso deverão ser devidamente
descartadospela Contratada, de acordo com legislação específica, com anuência prévia e sem
ânus para aContratante.

1.3.3. Manutenção Corretiva

].3.3.1. A Manutenção Corretiva é composta de l (uma) visita técnica e é destinada para o
conserto do equipamento em caso de este apresentar defeito.

1.3.3.2. Uma chamada no contrato de manutenção não significa necessariamente 01 (um) dia de
serviço, mas sim na resolução do problema, independentemente dos dias necessários para o
conserto do equipamento.

1.3.3.3. As chamadas de emergência serão atendidas, se possível, dentro de lO (dez) dias úteis a
contar da recepção do pedido que será feito sempre por escrito (email/fax). O não atendimento
neste prazo não constituirá infração. mas deverá a Contratadajustíficar perante a Contratante os
motivos da demora.

13 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTjiATAÇAO
2.1. Justifica-se e motiva-se a realização desta INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para atender as
necessidades do LCME, que possui equipamentos complexos e específicos no qual a única empresa
prestadora de serviços de manutenção disponível nacionalmente é a própria fabricante dos equipamentos e
esta detém a exclusividade no país de fomecimento de peças e serviços.
2.2. A manutenção dos equipamentos propostos é de suma importância para manter em pleno funcionamento
a estrutura do LCME, que possui equipamentos multiusuários estratégicos para toda a UFSC e atende de
forma compartilhada diversos programas de Pós-Graduação a exemplo dos programas de Pós-Graduação do
Centro Tecnológico (CTC), Centro de Ciências Físicas e Matemáticas (CFM), entro de Ciências Biológicas
(CCB), Centro de Ciências da Saúde (CCS) e Centro de Ciências Agrárias (CCA).
2.3. Os microscópios referidos neste Prometo Básico encontram-se atualmente sem contrato de manutenção

2.4. Modalidade de Contratação: CONTRATAÇÃO por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
obedecendo ao disposto no artigo 25, caput, da Lei n' 8.666/1 993.

vigenten

14. CRITERIO DE JULGAMENTO

3.1. Considerando o Atestado de Exclusividade fornecido pelo Conselho Regional dos Representantes
Comerciais do Estado de São Paulo CORE-SP e sendo, portanto, a Contratada fomecedora exclusiva do
serviço oUeto deste Prometo Básico, trata-se de uma inexigibilidade de licitação.

15. CLASSIFICAÇAODOSSERVIÇOS
4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 2.271/1 997, constituindo-
se em atívídades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal da
entidadelicitante.

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatícío entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

4.3.. O objeto desta licitação é caracterizado como serviço não continuado, pelo Decreto n' 2.271/97 e pela
IN n' 05/2017 SEGES/MPDG, pois visa suprir necessidades esporádica e específica da Administração
Pública, por meio da prestação de um serviço passível de divisão ou segmentação lógica ou razoável em
unidades autónomas, módulos, fases, etapas independentes, prestado de maneira eventual, temporário e
imprevisível ao longo do tempo, sem a dedicação exclusiva de mão de obra, e como serviço comum pelo
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Decreto n' 5.450/05, pois os padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos pelo Projeto
Básico, por meio de especificações usuais do mercado.

16. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TECNICA

5.1. Independentemente de cadastro no SICAF, a qualificação técnica, relativamente aos itens a serem
contratados, se dará por meio de:

5.1.1. Apresentação da carta de exclusividade sobre o serviço prestado;

5.1.2. Comprovação do preço praticado no mercado.

5.1.3. Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
Económica Federal

FGTS da Caixa

S.1.4. Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa
CNIA do Conselho Nacional de Justiça CNJ.

5.1.5. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais CND da Receita Federal

5.1.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
TST

CND Trabalhista do Tribunal Superior do Trabalho

5.1.7. Declaração da situação do fornecedor (empresa executante), no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores -- SICAF

5.1.8. Regularidade da Consulta ao Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público
Federal CADIN do Sistema Integrado de Administração Financeira -- SJAFI do Governo Federal.

5.].9. Regularidade da Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas
Portal da Transparência.

CEIS do

5.1.10. Declaração, obtida junto à (e da) empresa, de que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, tampouco menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos (exigida pela Lei n" 9.854/99).

17. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. As condições para execução dos serviços de assistência técnica serão nas dependências do Laboratório
Central de Microscopía Eletrõnica da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), com sede no Campus
Universitário Trindade CEP 88040-900 - Florianópolis SC, mediante chamada da parte Contratante.

6.2. A Contratada realizará a visita técnica para manutenção preventiva ou corretíva confomle solicitação da
Contratante via chamada e deverão ocorrer durante o prazo de seis meses.

6.3. A chamada deverá ser confirmada por escrito pelo Laboratório Central de Microscopia Eletrõnica
(LCME)para que o atendimento sda programado de acordo com a disponibilidade do corpo técnico
operacional.

6.4. A Contratada ao finalizar o serviço deverá apresentar um relatório detalhando os serviços realizados e as
condições anuais dos equipamentos.

6.5. A prestação de serviços deverá ser realizada utilizando-se equipamentos e ferramentas de propriedade da
Contratada e mão de obra devidamente capacitada e treinada para os serviços de Manutenção Preventiva e
corretiva.

6.6. Desde que possível e garantida a qualidade do conserto, as peças e componentes deverão ser
prioritariamente concertados ao invés de substituídos.

6.7. As despesas com locomoção, hospedagem e refeição do corpo técnico operacional estão inclusas no
valor estipulado desta Proposta.

18. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. Qualquer um dos equipamentos necessita de manutenção preventiva preferencialmente uma vez por ano

7.2. A última manutenção preventiva foi realizadaem Setembro de 20 1 7
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19. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A Contratante utilizará formulário próprio como meio de análise, conforme Instrumento
de Medição de Resultados (IMR), em consonância com as diretrizes da IN SEGES/MPDG n'
05/2017, para definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela
Contratada.

8.2. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à mensuração
dos serviços efetivamente prestados, não devendo as adequações de pagamento, originadas pelo
descumprimento do IMR, ser interpretadas como penalidades ou multas.

8.3. O procedimento de avaliação do serviço será realizado pelos fiscais do contrato, com base em
pontuações atribuídas a cada item conforme especificações constantes no Anexo ll do Prometo Básico,
gerando um relatório da prestação do serviço executado.

8.4. A avaliação limita-se à atribuição, no formulário de avaliação da qualidade dos serviços, dos conceitos
de "muito bom", "bom", "regular" e "péssimo", equivalente aos valores 3 (três), 2 (dois), l (um) e 0 (zero)
para cada item avaliado e as respectivas justificativas, se necessário;

8.5. Serão dois módulos distintos a serem avaliados, cada um com seu respectivo peso no cômputo geral
fomlando a pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância:

8.6. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância

8.7. A pontuação máxima será de 06 (seis) pontos;

8.8. Os serviços serão considerados insatisfatórios se a empresa não atingir l (um) ponto;

8.9. A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de satisfação,
que poderá ser aceita pela Contratante, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de favores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa.

20. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá
equipamentos,ferramentas e utensílios necessários, sem ânus para a Contratante.

9.2. As peças inclusas na manutenção preventiva para cada microscópio são;

9.2.1. Microscópio Eletrânico de Transmissão JEM-1011:

a) 01 (um) Litro de Óleo JEOL TW 423033 para a bomba de vácuol

b)01(um) Filtro ELEMENT OMS 780000358

disponibilizar materiais,
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MODELOS (Itens no
módulo)

PESODA
AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA

A 1,0 3,0

B 1,0 3,0

RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO 6,0

Faixa de Pontuação Obtida Percentual de Desconto

5 a 6 o%

3 a4 2%

l a 2 10%



9.2.2. Microscópio Eletrõnico Transmissão JEM-2100
a) 01(um) Oleo(1,5L) JEOL MR-200A JU2009881 para a bomba de vácuo;

b) 01(um) Filtro ELEMENT OMS 780000358

9.3. Não serão afeitos peças e/ou componentes de reposição/substituição com marcas distintas das existentes,
exceto quando comprovada a equivalência técnica de outra marca e atendimento as Normas Técnicas
vigentes, o que, necessariamente, deverá ser comprovado através de testes e ensaios previstos por normas a
serem submetidos à análise e aceite prévios do fiscal do Contrato.

9.4. Todas as peças e/ou componentes a serem empregados nos serviços deverão ser novos,
comprovadamente de primeira qualidade, não podendo ser recondicionados ou reaproveitados e deverão
estar de acordo com as especificações, observando as recomendações do fabricante e normas técnicas
vigentes, devendo ser submetidos à aprovação do fiscal do Contrato. A Contratada deverá providenciar a
adequação das peças e/ou componentes, no caso de solicitação da Contratante quando não aprovado.

9.5. Se julgar necessário, o fiscal do Contrato poderá solicitar à Contratada a apresentação de informação,
por escrito, dos ]ocais de origem das peças ou componentes ou de certificados de ensaios relativos aos
mesmos, comprovando a qualidade dos materiais empregados na instalação dos equipamentos. Os ensaios e
as verificações serão providenciados pela Contratada e executados por laboratórios aprovados pelo fiscal do
Contrato.

9.6. Os custos de ensaios, verificações e testes de equivalência, de recebimento ou quaisquer outros, deverão
estar implícitos nos respectivos custos das peças e/ou componentes não cabendo qualquer reivindicação de
ressarcimento por parte da Contratada.

21 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO
10.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço
l,posteriormente à assinatura do contrato.

Anexo

l0.2. O prazo de execução será aquele deüinído no item 6.2 deste Prometo Básico e denü'o do período de
vigência do contrato.

22 OBRIGAÇOESDACONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

1].2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Prometo Básico e seus anexos.

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura de serviços da Contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEIGES/MPDG n' 5/201 7.

11.6. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, sobre a aplicação de multas, penalidades ou
quaisquer débitos de sua responsabilidade concedendo seu direito ao contraditório.

11.7. Proporcionar todas as condições para que a empresa prestadora dos serviços possa desempenha-los
dentro das normas contratuais.

23. OBRIGAÇOESDACONTRATADA
12.1. Executar os serviços conforme especíHicado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios indispensáveis, para a execução do serviço de manutenção.
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12.2. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

12.3. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante

12.4. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto
da contratação.

12.5. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

12.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

12.7. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $
I' do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

12.8. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de
trabalho.

12.9. Elaborar e apresentar, junto com a natura, relatório informando os serviços realizados na respectiva
visita (sda ele de caráter Preventivo ou Corretivo), bem como informar a necessidade de Manutenção
Corretiva e a condição anual do equipamento.

12.10. Fornecer orçamentos de forma discriminada com a(s) peça(s) e/ou componente(s) a ser(em)
substituído(s), para anal ise da Contratante.

12.11. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7' do
Decreto n' 7.203/2010.

24. SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto

25. ALTERAÇAOSUBJETIVA
14.1.E admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
soam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação
original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prduízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Contratante à continuidade do contrato.

26. CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

15.] . A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n'
8.666/1 993 e do art. 6' do Decreto n' 2.271/1 997.

15.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

necessária para o

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico.

15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a

15.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo 11, ou outro instrumento
substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:
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a) não produzir os resultados. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitoras constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O Hlscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de favores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos favores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas
neste Prometo Básico.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

15.13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetívamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Leí n' 8.666, de 1993.

15.14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificadaj untamente
com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste
Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

15.15. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao ülel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666, de 1993.

15.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensdará a ap]icação de sanções administrativas, previstas neste Prometo Básico e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual. conforme disposto nos ans. 77 e 80 da Lei n' 8.666/1 993.

15.]7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Leí
n' 8.666, de 1993.

15.18. A designação dos fiscais e do gestor do contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ay uste.

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Se a Contratada tentar fraudar, fraudar ou falhar na execução do objeto, ou ensejar retardamento de sua
execução, ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o caso:
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d) Prestar serviços com características diversas daquelas constantes de sua proposta (salvo se mediante
devida comprovação quanto à equivalência em processo administrativo adequado e aprovado pela
autoridade competente), recusando-se ou deixando de substituí-lo no prazo fixado pela UFSC:
impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de 2 (dois)
a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor global atualizado do Contrato.

b) Nos casos em que a Contratada inadimplente prestar os serviços durante o processo para sua
penalização, fica facultado à UFSC receber o serviço e reduzir a multa até a metade do valor
inicialmente calculado, podendo ainda deixar de aplicar a penalidade de impedimento de licitar ou
contratar, considerando-se o prquízo sofrido pela Administração.

16.2. Se a Contratada apresentar indícios, documento ou declaração falsos, ficará sujeita às seguintes
penalidades, conforme o caso:

c) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos na contratação: impedimento de licitar e de
contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 4 (quatro) anos.

d) Adulterar documento. público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou
alterar a verdade: impedimento de licitar pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

16.3. Se a Contratada cometer fraude fiscal, mediante declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal,
omissão, falsificação ou alteração de informações em suas notas fiscais ou de outrem, ficará sujeita a
impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco)
a.nosn

16.4. A Contratada enquadrada nos itens 16.2 e 16.3, além da pena aplicável, sofrerá ainda multa de 20%
(vinte por cento) em relação ao:

b) Valor total de sua proposta.

16.5. A Contratada é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no
art. 3' da Lei Complementar n' 1 23/06, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidâneo para licitar
e contratar com a Administração Pública, sem prquízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir
indevidamente dos benefícios previstos no Decreto n' 8.538/1 5.

16.6. Se a Contratada comportar-se de modo inidõneo ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o
casoS

b) Praticar atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo: impedimento de licitar e de contratar
com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e multa de 20% (vinte por
cento) em relação ao valor total de sua proposta ou ao valor do empenho, ou Contrato.

16.7. Além do exposto nos itens precedentes, a Contratada ficará sujeita a sanções de advertência e multa, de
acordo com o estabelecido nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, aplicadas suplementarmente pela
inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ou prestação de serviço ora contratado.

c) Advertência, nos casos de menor gravidade.

d) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento), calculada sobre o total devido, por
día de atraso na entrega do objeto, sendo que a partir do 3 1' (trigésimo primeiro) dia de atraso, este
será considerado como inexecução total do Contrato, implicando as sanções mencionadas no item
16.3

] 6.8. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir índenizações suplementares
para reparar os danos oriundos da violação de deveres contratuais por parte da empresa licitante, apurados
durante processo administrativo de penalização.

16.8.1 Se as multas previstas no Prometo Básico não forem suficientes para indenizar os danos sofridos
pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prquízos excedentes, tendo,
neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 4 1 6 do Código Civil Brasileiro.

16.9 Será assegurado a Contratada, previamente à aplicação das penalidades indicadas neste instrumento
convocatório, o direito ao contraditório e à ampla defesa. A aplicação de uma das penalidades previstas neste
Prometo Básico não exclui a possibilidade de aplicação de outras.
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16.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e de
contratar, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas do Prometo
Básico, no Contrato e em demais dominações legais.

16.11. A dosimetria das penalidades levará em consideração, além dos fatos e provas constantes do processo
administrativo:

e) O dano causado à Administração;

f) O caráter educativo da pena

g) A reincidência como maus antecedentes;

h) A proporcionalidade.

16.12. Nos casos em que couber, serão ap]icadas ainda as sanções previstas na Leí n' ]2.846/13, que dispõe
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de ates contra a
administração pública.

16.12. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter em
vigor o Contrato, cobrando apenas os valores referentes às multas, fundamentando expressamente as razões
que motivam a manutenção da relação contratual.

16.13. As sanções de impedimento de licitar e de contratar não serão passíveis de reabilitação antes de
finalizado o prazo fixado, tendo a Contratada que cumpri-lo integralmente.

16.14. O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo administrativo contra
Contratada será efetuado pelo departamento, unidade ou comissão responsável da UFSC, exclusivamente por
meio de endereço eletrõnico constante do Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF ou
aquele informado na proposta, para fins de garantir o seu direito ao contraditório e à ampla defesa.

16.]4.1. Levando em conta as inovações tecnológicas, o avanço das tecnologias de informação e o fato
inegável de que, anualmente para participar de um processo licitatório todas as empresas licitantes
devem possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as comunicações entre a UFSC e a
Contratada dar-se-ão por meio eletrõnico, considerando-se o endereço eletrõnico mencionado no item
precedente, sendo de inteira responsabilidade da Contratada mantê-lo permanentemente atualizado.

1 6.14.2. A Contratada, além de manter seu e-mail permanentemente atualizado, fica responsável por
acessar sua caixa de entrada periodicamente durante todo o período da contratação, devendo também
averiguar sua caixa de spam, sob pena de perder os prazos legais previstos acerca do direito de
defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.

16.14.3. Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar economícidade a todas
as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que custeia a gestão pública, na medida em
que privilegia o envio eletrânico de informações em detrimento de outros meios de comunicação,
como publicações em Diário Oficial ou remessas via conexo, à exceção dos casos que por Lei exigem-
se intimação ou vista pessoal.

16.14.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrõnico para o encaminhamento de
Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as regras ordinárias, sendo dever da
Contratada manter, junto à Administração, atualizados os dados de endereço, contato telefêníco e do
representante legal da empresa, não suprindo tal ónus a mera formalização da alteração do ato
constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de Registro de Títulos
ou outro ato solene que a lei determinar.

16.14.5. O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrâníco possui respaldo no art. 5.',
LXXVlll, da Constituição Federa] de 1988; art. 26, $ 3.', in ülne e art. 2.', $ único, ]X (princípio do
formalismo moderado), todos da Lei n.' 9.784/99, a qual regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal; art. 5.' do Decreto n' 8.539/15; e, subsidiariamente, cf. disciplina o
art. 15, calca-se também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje
uma práticajá consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a
finalidade de otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eficiência
no serviço público sem pre] uízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer das partes-
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16.14.6.Simultaneamente ao encaminhamento eletrõnico, o Ofício de Notificação será disponibilizado
também no portal da Pró-Reitoria de Administração - PROAD, sítio www.proad.ufsc.br, o que poderá
substituir a publicação da notificação em Diário Oficial ou caso não tenha sido possível localizar a
Contratada.

16.14.7.As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que trata o item
anterior, deverão ser encaminhadas eletronicamente, segundo as orientações contidas no sítio da
PROAD supracitado, de modo a economizar custos, evitar a necessidade de deslocamentos e, ainda,
otimizar o prazo para que a Contratada elabore as peças que julgar convenientes à sua
defesa/manifestação.

16.14.8.Todo o recebimento eletrânico será protocolado por meio de uma resposta eletrânica,
resguardando a Contratada quanto à efetiva entrega de sua defesa ou manifestação.

15.14.9.Quando a defesa/manifestação da Contratada for enviada para atender a prazo processual, este
passará a contar do primeiro dia útil subsequente ao da inserção da informação no portal da PROAD,
bem como do envio desta por meio do endereço e]etrõnico indicado nos termos do item ] 8.19, sendo
considerada tempestiva a defesa/manifestação transmitida até as 24 (vinte e quatro) horas do seu
último dia.

16.14.10.Toda a operacionalidade por meio eletrânico mantém inalterados os prazos legais para as
defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à ampla defesa
em toda e qualquer fase do rito processual.

16.14.11. Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às notificações, defesas
ou manifestações, poderão ser sanadas por meio eleTrõnico, seguindo as orientações contidas no sítio
da PROAD, www.proad.ufsc.br.

16.15.As multas aplicadas deverão ser recolhidas à UFSC, por meio de Guia de Recolhimento da União -
GRU, observando-se sua data de vencimento, podendo a Administração cobra-las judicialmente, nos termos
da Lei n' 6.830/80, com os encargos correspondentes, ou desconta-las dos valores remanescentes de
pagamentos à empresa.
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os serviços prestados pela Instituição/Empresa JEOL BRASIL INSTRUMENTOS
CIENTÍFICOS LTD - Processo nQ 23080.077821/201 8-24 - Contrato ng 00573/201 8.

EDUARDO DEALMEIDAISOPPO
Físico, CPF 03.684.696.978
PRO-REITORIA DE PESQUISA / PROPESQ(PROPESQ)

SUSANE LOPES
Técnico De Laboratório/área, CPF 05.333.759.91 0
PRO-REITORIA DE PESQUISA / PROPESQ(PROPESQ)

ü;. h 'zJ,.
Ufisses irai Zilio

Diretor Departamento de Projetos
Contratos e Convênios

DPC/PROAD
Portaria 1005/2016/GR


